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RESUMO

Objetivo: descrever o perfil das pessoas entrevistadas pela Pesquisa por Amostra de Domicílios de 
Minas Gerais (PAD-MG) que receberam atendimento fonoaudiológico em Minas Gerais em maio de 
2009. Método: análise dos pacientes assistidos por fonoaudiólogos e entrevistados pela PAD-MG. 
Foram investigadas as variáveis: escolaridade, renda, idade, gênero, percepção do estado de saúde, 
natureza jurídica da fonte prestadora de serviço. Resultados: 15 pessoas entrevistadas pela pes-
quisa referiram ter sido assistidas por fonoaudiólogos em maio de 2009, o que corresponde a 0,2% da 
população mineira (com utilização do peso amostral). Destes, 60% são do sexo masculino com idade 
entre 1 e 82 anos e 75% relataram bom estado de saúde. Conclusão: dos entrevistados assistidos 
por fonoaudiólogos, a maioria recebeu atendimento pelo SUS em consultórios da rede. Houve grande 
variação da faixa etária sendo que dos jovens e adultos atendidos 66% são alfabetizados.  Foi pos-
sível perceber uma necessidade de expansão das ações de assistência fonoaudiológica no território 
estadual de modo a atender todas as parcelas da população, buscando o alcance da universalidade, 
integralidade e equidade, princípios doutrinários do SUS e norteados da rede de assistência à saúde 
no estado.
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Conflito de interesses: inexistente

e hierarquizada, caracterizada pelo atendimento 
integral à saúde e pela descentralização1,2.

O SUS é regido pelos seguintes princípios: 
universalidade; direito de acesso aos serviços de 
saúde em todos os níveis de assistência; integrali-
dade; o atendimento integral à saúde de modo que 
as ações de saúde devam estar voltadas, ao mesmo 
tempo, para o indivíduo e para a comunidade, para 
a prevenção e para o tratamento; equidade: é um 
princípio de justiça social que busca diminuir as 
desigualdades, investindo mais onde a carência é 
maior e respeitando o direito constitucional de todos 
os cidadãos à saúde1,2.

O SUS é hoje um importante mecanismo de 
promoção da equidade no atendimento das neces-
sidades de saúde da população, independente-
mente do poder aquisitivo do cidadão. No entanto, o 
princípio de equidade não significa tratar a todos da 
mesma maneira, mas sim respeitar os direitos de 

�� INTRODUÇÃO

A Constituição Federal, em 1988, criou o 
Sistema Único de Saúde (SUS), determinando que 
a saúde é direito de todos e um dever do Estado. 
Com o SUS, as ações e os serviços públicos de 
saúde passaram a integrar uma rede regionalizada 
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�� MÉTODO

Trata-se de estudo de caso de caráter observa-
cional descritivo. A pesquisa consta da análise dos 
indivíduos entrevistados pela PAD-MG (Pesquisa 
por Amostra de Domicílio de Minas Gerais) da 
Fundação João Pinheiro, que foram assistidos 
por fonoaudiólogos. A PAD/MG16 foi realizada nos 
mesmos moldes da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios, a PNAD do IBGE. A pesquisa por 
amostra de domicílios de Minas Gerais, realizada 
em 2009, é um levantamento socioeconômico 
baseado em amostra de 17 mil domicílios distribu-
ídos por todo o estado, em 1.200 setores censitá-
rios de áreas urbanas e rurais de 308 municípios. 
A pesquisa coletou informações sobre saúde, 
educação, trabalho, assistência social, renda e 
benefícios, gastos (coletivos, de alimentos e indi-
viduais) e juventude, além das características dos 
domicílios e dos indivíduos17. 

A PAD/MG abrangeu a população residente nas 
unidades domiciliares – domicílios particulares e 
unidades de habitação em domicílios coletivos. A 
coleta de dados aconteceu no período de junho a 
novembro de 2009, utilizando-se o coletor eletrô-
nico (Ultra Móbile Personal Computer – UMPC) 
para realização das operações de coleta. Os entre-
vistados eram pessoas contratadas pela Fundação 
João Pinheiro, as quais receberam treinamento 
teórico e prático para a realização das entrevistas 
domiciliares17.

O questionário da pesquisa foi dividido em 9 
seções, a saber: características do domicílio, carac-
terísticas dos moradores, educação, saúde, trabalho 
e trabalho infantil, rendimentos, gastos individuais 
e de domicílios e juventude. Neste estudo, ênfase 
será dada na análise de questões da seção “saúde” 
com análise das variávies de auto-percepção do 
estado de saúde, profissional que realizou o aten-
dimento ao entrevistado, existência de pagamento 
pelo atendimento de saúde, natureza jurídica da 
fonte prestadora do serviço, escolaridade, renda, 
idade e gênero dos entrevistados.

Para a descrição da auto-percepção do estado 
de saúde, foi utilizada a pergunta de número 2: 
“Como avalia o estado de saúde?” O entrevistado 
deverá ter respondido de acordo com as opções: 
muito bom, bom, regular, ruim ou muito ruim. 

Para a descrição de qual profissional realizou o 
serviço de saúde, foi utilizada a pergunta de número 
6: “Com relação a este último atendimento médico 
ou de saúde, foi atendido por um profissional?” O 
entrevistado deverá ter respondido de acordo com 
as opções: Sim, por um enfermeiro. Sim, por um 
dentista. Sim, por um fisioterapeuta. Sim, por um 
fonoaudiólogo. Sim, por um nutricionista. Sim, por 

cada cidadão em suas diferenças. Esse sistema se 
propõe a promover a saúde, priorizando as ações 
preventivas, democratizando as informações rele-
vantes para que a população conheça seus direitos 
e os riscos a sua saúde3.

Nesse sentido, todas as necessidades de saúde 
da população devem ser contempladas pelo SUS, 
o qual deve oferecer ações e serviços de saúde 
nas áreas de medicina, enfermagem, odontologia, 
nutrição, terapia ocupacional, fonoaudiologia entre 
outras4. A atenção à saúde no campo da Fonoau-
diologia engloba ações de promoção, proteção e 
recuperação da saúde nos diversos aspectos rela-
cionados à comunicação humana em todo os ciclos 
vitais, podendo essas ações serem desenvolvidas 
em Unidades Básicas de Saúde, Ambulatórios de 
Especialidades, Hospitais, Unidades Educacionais, 
domicílios e outros recursos da comunidade5.

A fonoaudiologia está presente, na atuali-
dade, em todos os níveis de atenção à saúde6. Na 
atenção primária o fonoaudiólogo visa eliminar ou 
inibir fatores responsáveis pela ocorrência e/ou 
desenvolvimento das patologias da comunicação, 
e para isso realiza palestras, orientações, tria-
gens, tratamentos precoces, ações programáticas 
junto às equipes de saúde da família e cuidados  
pré-natais7. Na atenção secundária, o fonoaudió-
logo trata pessoas que já possuem uma patologia 
instalada e, tem, portanto, o objetivo de curar ou 
estacionar o processo evolutivo da doença ou alte-
ração, a fim de evitar complicações e sequelas, 
além de realizar o diagnóstico das alterações do 
indivíduo. Na atenção terciária o principal objetivo 
é a reabilitação, pois o fonoaudiólogo deverá reco-
locar o indivíduo na sociedade, reintegrando-o com 
ações de reabilitação2.

Muitas são as demandas da população no que 
se refere aos distúrbios da comunicação humana, 
os quais necessitam de assistência fonoaudio-
lógica. Estudos mostram elevada prevalência 
de transtornos de fala e linguagem na população 
infantil8,9, gagueira10,11, distúrbios de leitura e escrita 
em escolares12, transtornos vocais13 e auditivos14.

O SUS propõe uma prerrogativa de amplo 
direito à saúde a todo cidadão em território brasi-
leiro, porém, questões como a escassez da oferta 
dos cuidados fonoaudiológicos, evidenciam dificul-
dades no acesso dos usuários à fonoaudiologia15,6. 
Portanto, este trabalho tem como objetivo descrever 
os casos de pessoas assistidas por fonoaudiólogos 
a partir da base de dados da Pesquisa por Amostra 
de Domicílios de Minas Gerais (PAD/MG) e carac-
terizar essa população quanto ao gênero, idade, 
renda, escolaridade, percepção do estado de saúde 
e natureza jurídica da fonte prestadora de serviço.
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verbal do entrevistado, obtido no momento da 
entrevista.

Essa pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética e Pesquisa da UFMG sob o protocolo ETIC 
0347.0.203.000-10.

Com base nas respostas dos entrevistados, foi 
gerado um banco de dados no programa SPSS 
14.0 (Statistical Package for the Social Sciences).

Neste estudo, foram analisadas as variáveis 
descritas acima considerando-se a análise das 
respostas dos indivíduos que foram atendidos por 
fonoaudiólogos no estado de Minas Gerais no ano 
de 2009.

�� RESULTADOS

Da população mineira entrevistada 54.547, 
12.123 precisaram e procuraram atendimento de 
saúde. Destes, 15 foram atendidos por fonoau-
diólogos. As pessoas que receberam atendimento 
fonoaudiológico têm idade entre 1 e 82 anos, sendo 
a mediana igual a 14 anos. Quanto ao perfil etário, 
6 são menores de 10 anos, 2 possuem de 11 a 14 
anos e os demais são adultos. Destas pessoas, 
9 (60%) são do sexo masculino e 6 (40%) são do 
sexo feminino. 

Informações descritivas da população assis-
tida por fonoaudiólogos podem ser observadas na 
Tabela 1.

um psicólogo. Sim, por um terapeuta ocupacional. 
Sim, por um educador físico. Sim, por um farma-
cêutico. Sim, por um médico. Sim, por outro técnico. 
Sim, por profissional desconhecido. Não. Não sabe.

Para a descrição sobre a natureza jurídica da 
fonte prestadora de serviço, foram utilizadas as 
perguntas de número 9, 11 e 22.  Questão 9: “Pagou 
pelo último atendimento médico ou de saúde?” O 
entrevistado deverá ter respondido de acordo com 
as opções: Sim. Não, foi pago pelo plano de saúde 
privado. Não, foi atendido em serviço público. Não 
sabe. Questão 11: “Esse último atendimento médico 
ou de saúde foi feito através do Sistema Único de 
Saúde (SUS)?” O entrevistado deverá ter respon-
dido de acordo com as opções: Sim, em posto de 
saúde ou no domicílio. Sim, em clínica referenciada 
ou conveniada ao SUS. Sim, em hospital. Não. Não 
sabe. Não, foi atendido pelo serviço privado, mas 
sem cobrança. Questão 22: “Tem cobertura de 
plano ou seguro de saúde?” O entrevistado deverá 
ter respondido: sim ou não. 

Para a característica de renda, considerou-se o 
rendimento mensal familiar em salários mínimos e 
para escolaridade, analisou-se os anos de estudo. 
Para a pessoa que não é alfabetizada, ou seja, não 
sabe ler e escrever pelo menos um bilhete simples 
considerou-se que possui 0 (zero) anos de estudo.

Na PAD/MG, o termo de consentimento livre 
e esclarecido foi substituído pelo consentimento 

 
 Atendimento fonoaudiológico presente (n=15) 
  n % 

Gênero 
Masculino 9 60% 
Feminino 6 40% 

Idade 

0 a 7 anos 6 40% 
8 a 12 anos 1 6,7% 
13 a 19 anos 1 6,7% 
20 a 59 anos 6 40% 

Acima de 60 anos 1 6,7% 

Escolaridade 

Educação infantil (crianças) 6 40% 
Ensino Fundamental incompleto 7 47% 

Ensino Médio completo ou 
superior em andamento 2 13,0% 

Renda 
Sem rendimento 9 60% 
R$0,01 a 509,00 5 33,3% 

R$ 510,00 a 1019,00 1 6,7% 

Tabela 1 – Pessoas assistidas por fonoaudiólogos no estado de Minas Gerais segundo a PAD/MG, 
por idade, sexo, escolaridade e anos de estudo

Fonte: Pesquisa de Amostra por Domicílios de Minas Gerais (PAD-MG). Fundação João Pinheiro, 2010.
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receberam atendimento fonoaudiológico 75,1%  
consideraram bom seu estado de saúde.

O estado de saúde relatado pela popu-
lação que foi atendida por fonoaudiólogos pode 
ser visualizada na Figura 1. Dos mineiros que 
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Fonte: Pesquisa de Amostra por Domicílios de Minas Gerais (PAD-MG). Fundação João Pinheiro, 2010.

Figura 1 – Auto-percepção do estado de saúde das  pessoas assistidas por fonoaudiólogos 
entrevistadas pela PAD/MG, 2009

Dos entrevistados que receberam atendimento 
fonoaudiológico, 8 (53,3%) pessoas foram aten-
didas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 2 
(13,3%) pessoas tiveram o atendimento pago pelo 
plano de saúde e apenas um (6,6%) pagou pelo 
atendimento de saúde. E 4 entrevistados (26,6%) 
não responderam a esta pergunta. 

Quando questionados sobre o local em que 

aconteceu o atendimento fonoaudiológico, 6 
pessoas (40%) relataram terem sido atendidos em 
consultórios, 3 (20%) foram atendidos em hospitais, 
4 (26,6%) pessoas foram atendidas no posto de 
saúde, um informante (6,6%) foi atendido em outro 
local e apenas uma pessoa (6,6%) não declarou 
essa informação, o que pode ser observado na 
tabela 2.

 

Nº Atendimento realizado por: Local do atendimento: 
1 Plano de saúde Consultório 
2 Plano de saúde Consultório 
3 Serviço público Hospital/consulta 
4 Não respondeu Posto de saúde 
5 Serviço público Consultório 
6 Não respondeu Posto de saúde 
7 Serviço público Consultório 
8 Serviço público NS / NR 
9 Serviço público Consultório 
10 Serviço público Hospital/consulta 
11 Não respondeu Posto de saúde 
12 Não respondeu Posto de saúde 
13 Pagou pelo atendimento Outro local 
14 Serviço público Consultório 
15 Serviço público Hospital/consulta 

Tabela 2 – Pessoas assistidas por fonoaudiólogos, por forma e local atendimento

Fonte: Pesquisa de Amostra por Domicílios de Minas Gerais (PAD-MG). Fundação João Pinheiro, 2010.
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de fala9, mostrando que os distúrbios da comuni-
cação atingem grandes parcelas da população. 

Nos casos analisados, a maioria dos atendi-
mentos fonoaudiológicos foi realizada em indiví-
duos do gênero masculino (60%) o que está de 
acordo com a literatura recente, a qual também 
encontrou maior predomínio do sexo masculino 
nas ações de assistência fonoaudiológica8,9,13,14. 
Provável explicação para isso, especialmente na 
população infantil, é o fato de que o cérebro dos 
meninos apresentam uma maturação mais lenta 
que o das meninas9. E nos casos entrevistados pela 
PAD-MG 46,6% da população tem até 11 anos de 
idade.

Neste estudo foi verificado que os indivíduos 
que tiveram atendimento fonoaudiológico possuem 
idades entre 1 e 82 anos. Essa ampla faixa de idade 
é característica do perfil generalista da assistência 
em fonoaudiologia7. O Fonoaudiólogo é o profis-
sional da área da saúde que atua na comunicação 
oral e escrita, voz e audição, pesquisando, preve-
nindo, diagnosticando, habilitando, reabilitando 
e aperfeiçoando, sem discriminação de qualquer 
natureza20 e essa diversificada atuação da fonoau-
diologia em todas as faixas etárias pode ser confir-
mada com alguns estudos na população infantil com 
alterações de linguagem e fala13,14,21,22, em jovens e 
adolescentes com prevenção de alterações audi-
tivas23,24 e em idosos com disfagia25,26 e doença de 
Alzheimer27. Percebe-se, portanto, que a fonoaudio-
logia é uma profissão que atua na atenção à saúde 
dos indivíduos em todos os ciclos de vida. Fonoau-
diólogos atendem bebês, adultos, jovens e idosos 
saudáveis, pré – sintomáticos e doentes com a 
patologia já instalada.

A maioria das pessoas atendidas por fonoaudió-
logos declararam “bom” estado de saúde, valores 
semelhantes aos encontrados por estudos da 
população brasileira com ou sem necessidades 
de saúde. A PNAD 200328 do IBGE mostrou que 
da população em geral, 21,85% declararam muito 
bom seu estado de saúde, 52,53% bom, 21,30% 
regular, 3,58% ruim e apenas 0,73% muito ruim29. 
A PNAD 2008 30 do IBGE mostrou que da popu-
lação geral, 77% informaram bom e muito bom seu 
estado de saúde, 19% regular e 4% dos entrevis-
tados declararam ruim ou muito ruim estado de 
saúde. Um estudo com adolescentes entre 12 e 18 
anos, mostrou que 75,6% dos entrevistados refe-
riram estado de saúde muito bom ou bom, 22,4% 
declararam regular e somente 2% ruim ou muito 
ruim31. E entre os adultos, 15,2% dos entrevistados 
consideraram a própria saúde como excelente, 
49,6% como boa, 29,9% como regular e apenas 
5,4% informaram como ruim32.

Quanto ao rendimento mensal familiar dos 15 
entrevistados, verifica-se que 9 não tem rendi-
mentos e entre os que declaram renda, 5 possuem 
renda mensal familiar de até um salário mínimo e 
um declarou renda mensal familiar na faixa de 1 a 2 
salários mínimo.  

Em relação à escolaridade, dos 15 entrevis-
tados, entre os que estão em idade escolar ou 
acima (acima de 6 anos), verifica-se que 2 possuem 
0 (zero) anos de estudo, 2 possuem 3 (três) anos 
de estudo, dois 4 (quatro) anos de estudo e 2 acima 
de 11 anos de estudo ( um esta cursando o ensino 
superior e o outro já concluiu). 

�� DISCUSSÃO

Por meio da análise do banco de dados da 
PAD-MG (Pesquisa por Amostra de Domicílios 
de Minas Gerais) tentou-se traçar o perfil das 15 
pessoas que tiveram atendimento fonoaudioló-
gico no mês de referência da pesquisa. Embora 
o questionário da PAD-MG não tenha sido elabo-
rado especificamente para avaliar a população 
que teve acesso a fonoaudiologia, essa análise foi 
realizada por meio das perguntas da seção saúde, 
visto a carência de estudos epidemiológicos na 
fonoaudiologia2. 

Segundo a PAD-MG, com a utilização do peso 
amostral, 0,2% da população de Minas Gerais 
recebeu atendimento fonoaudiológico no mês 
de referência. Há de se considerar, no entanto, 
o provável erro amostral decorrente da análise 
de uma co-variável de um estudo do tipo Survey 
cujo objetivo principal foi subsidiar o desenho e o 
monitoramento das políticas públicas em Minas 
Gerais por meio da produção de informações socio-
econômicas17 Na literatura brasileira não existem 
pesquisas semelhantes, no entanto, acredita-se que 
este valor esteja subestimado13,14. O DATASUS18, 
sistema de informação em saúde nacional, mostra 
que em dezembro de 2009 havia 2.447 fonoaudió-
logos no estado de Minas Gerais e 1.636 atendiam 
ao SUS. Portanto, percebe-se um grande número 
de profissionais da área vinculados ao SUS, e certa-
mente essas contratações do SUS são em conse-
quência da demanda de pacientes com queixas 
fonoaudiológicas no estado.  Acredita-se, portanto, 
que exista uma necessidade de atendimento fono-
audiológico no Brasil e em Minas Gerais superior ao 
que foi observado na pesquisa da PAD-MG.

Considerando outros estudos feitos sobre aten-
dimentos fonoaudiológicos realizados em municí-
pios como Salvador, Porto Alegre e Nova Petrópolis 
foi encontrado altas prevalências de alteração de 
linguagem nos indivíduos estudados 8, assim como 
de transtornos vocais13, auditivos14,19 e alterações 
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9,7% da população nacional, estando mais concen-
trado nas áreas rurais e regiões de maior vulnera-
bilidade social. Na rotina clínica, especialmente a 
particular, a realidade é um pouco diferente. No 
entanto, o SUS trouxe consigo o acesso igualitário 
e universal às ações e serviços de saúde, indepen-
dentemente da classe social, cor, raça ou escolari-
dade do usuário36. 

Os estudos epidemiológicos, como os da  
PAD/MG são essenciais para fundamentar as 
tomadas de decisão mais adequadas em relação à 
saúde de uma população, pois permitem um maior 
conhecimento das reais necessidades da comu-
nidade. Percebe-se, no Brasil e em Minas Gerais, 
uma necessidade de pesquisas como a PAD, pois 
elas são importantes instrumentos de planejamento 
estratégico auxiliando no estabelecimento de prio-
ridades e definição de  necessidades regionais37. 
No campo da Fonoaudiologia, especialmente, 
essa necessidade é evidente visto à jovialidade da 
profissão e sua recente inclusão no SUS36.

�� CONCLUSÃO 

A partir dos casos analisados da PAD-MG foi 
possível traçar algumas características dessa 
população que recebeu atendimento fonoaudioló-
gico no estado de Minas Gerais em maio de 2009. 
A maioria dos indivíduos entrevistados são do sexo 
masculino, com idade mediana de 14 anos e decla-
raram possuir bom estado de saúde. A maioria teve 
o atendimento de saúde com fonoaudiólogo reali-
zado em consultórios da rede própria ou conve-
niados ao Sistema Único de Saúde.

Foi possível perceber uma necessidade de 
expansão das ações de assistência fonoaudioló-
gica no território estadual de modo a atender todas 
as parcelas da população, buscando o alcance da 
universalidade, integralidade e equidade, princípios 
doutrinários do SUS e norteados da rede de assis-
tência à saúde no estado.

Uma possível explicação para que a maioria 
dos indivíduos com necessidade em saúde fono-
audiológica tenha declarado seu estado de saúde 
como bom e muito bom deve-se ao fato da maior 
parte dos entrevistados serem crianças ou adoles-
centes. Além disso, ressalta-se que os distúrbios da 
comunicação podem estar presentes em pessoas 
que se considerem 100% saudáveis do ponto de 
vista biológico. Quando considerado as áreas de 
atuação do fonoaudiólogo, são em menor número 
as intervenções fonoaudiológicas em indivíduos 
com risco de vida, atuação mais voltada para área 
hospitalar33. 

Em relação à renda, somente seis indivíduos dos 
15 estudados declaram ter renda famíliar mensal e 
destes apenas um tem renda familiar acima de um 
salário mínimo. Dos entrevistados que receberam 
atendimento fonoaudiológico, 8 (53,3%) pessoas 
foram atendidas pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), 2 (13,3%) pessoas tiveram o atendimento 
pago pelo plano de saúde e apenas um (6,6%) 
pagou pelo atendimento de saúde. Esses dados 
mostram que a maioria dos atendimentos fonoau-
diológicos ocorridos em maio de 2009, se deu pelo 
SUS. 

É importante ressaltar que o fonoaudiólogo tem 
conquistado espaços no serviço público de saúde 
de forma crescente. Recentes políticas (políticas 
de saúde auditiva, Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família (NASF)34 comprovam essa inserção profis-
sional no SUS. O NASF tem como objetivo ampliar 
a abrangência e o escopo das ações de atenção 
básica, bem como sua resolubilidade, apoiando 
a inserção da estratégia de saúde da família na 
rede de serviços e o processo de territorialização 
e regionalização a partir da atenção básica35. Com 
a inserção no NASF o fonoaudiólogo está cada vez 
mais inserido na atenção básica.

Dos 15 entrevistados, 9 são jovens ou adultos 
e 7 (77,7%) destes são alfabetizados e 2 (22,3%) 
não sabem ler e/ou escrever. O analfabetismo, 
infelizmente, ainda faz parte da realidade nacional 
e segundo o IBGE (PNAD, 2009), atinge cerca de 
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ABSTRACT

Purpose: to describe the profile of people interviewed by Household Sample Survey of Minas Gerais 
(PAD/MG) who received speech-language therapy services in May 2009 in Minas Gerais. Method: 
analysis of patients assisted by speech-language pathologist and interviewed by PAD-MG. The 
variables considered were: income, age, gender, perceived health status, legal source service provider. 
Results: 15 interviewed people reported that they were assisted by speech-language pathologists in 
May 2009, which represents 0.2% of Minas Gerais population (using the sample weight). 60% of these 
are males aged between 1 and 82 years and 75% reported good health. Conclusion: the most of the 
interviewed people assisted by speech-language pathologists were attended by the Unified Health 
System. There was a great variation in age, and 66% of youth and adults attended are literate. It was 
possible to notice a need for expansion of speech-language pathologist’s assistance in Minas Gerais 
in order to attend the whole population, seeking the universality, integrity and equity. These Unified 
Health System principles are also the guide lines of health care in the Minas Gerais.
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